UFPB-PRAC_______________________________________________________________XII Encontro de Extensão
UFPB-PRAC_______________________________________________________________XII Encontro de Extensão

5CCENDEGEOCPE01

AS ATIVIDADES DE EXTENSÃO NA GESTÃO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO: APA DE TAMBABA
Cristhiane Fernandes de Araújo(1); Luis Antonio Lopes Silva(2);
 Henrique Elias Pessoa Gutierres(3)
Centro de Ciências Exatas e da Natureza/Departamento de Geociências/PROBEX

RESUMO

A existência de normas norteadoras para melhor utilização dos recursos naturais inseridos nas

Unidades de Conservação exige dos órgãos incumbidos da fiscalização dessas áreas e dos habitantes da região, maior responsabilidade na gestão que leve em consideração o dilema da preservação e da melhoria ambiental e os possíveis entraves ao desenvolvimento local. Dentro desse cenário, esse trabalho apresenta os resultados de um projeto de extensão (PROBEX 2010) do Departamento de Geociências - UFPB, buscando analisar o uso e ocupação do solo da Área de Proteção Ambiental de Tambaba, especificamente na localidade de Tabatinga no litoral sul do estado da Paraíba. A aplicação de questionários junto a diversos atores sociais atuantes na área possibilitou esclarecer e apontar acertos, deficiências e dilemas na gestão da APA. Dessa forma, a prática da extensão constitui-se em um mecanismo eficiente para aproximar a comunidade acadêmica do cotidiano das Unidades de Conservação, possibilitando a academia tornar-se um agente multiplicador e formador de opinião. 
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1. INTRODUÇÃO


Este artigo foi concebido a partir dos resultados alcançados no Projeto de Extensão (PROBEX) desenvolvido junto ao Laboratório de Ensino, Projetos e Pesquisa em Análise Espacial (LEPPAN) do Departamento de Geociências da Universidade Federal da Paraíba. O Projeto “O Ordenamento Territorial da APA de Tambaba: a promoção de ações junto a comunidade na co-gestão visando o uso e ocupação da Praia de Tabatinga” teve como proposta abordar a temática das Unidades de Conservação, tomando como alicerce o ordenamento territorial e a participação da comunidade nos desdobramentos do uso e da ocupação do solo na localidade.

             A Área de Proteção Ambiental (APA) é uma categoria de Unidade de Conservação (UC) que integra o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC, instituído pela Lei Federal nº 9.985 de 18 de julho de 2000, que divide as Unidades de Conservação em dois grupos: Unidades de Proteção Integral e as Unidades de Uso Sustentável. O caráter de manejo sustentável e “uso direto racional” em territórios constituídos por áreas públicas e privadas é o que diferencia a APA da maioria das UCs, exigindo maiores cuidados na sua gestão. Segundo Tauk-Tornisielo (1995), classicamente as APAs não são consideradas como Unidades de Conservação (tomando a concepção exata do termo), mas entende-se como categorias de manejo adicionais através do “uso direto racional” dos recursos existentes em seu território.

            A APA de Tambaba foi criada em 25 de março de 2002 através do Decreto Estadual nº 22.882 e é administrada pela SUDEMA (Superintendência de Administração do Meio Ambiente do Estado da Paraíba). Situada no litoral sul do estado, atualmente engloba áreas dos municípios de Conde, Alhandra e Pitimbu. Inicialmente com uma área de aproximadamente 3.270 ha, posteriormente o Decreto Estadual nº 26.296 de 23 de setembro de 2005, alterou os limites da Unidade, ampliando a uma área total de 11.446 ha. Como bem aponta Moraes (1999), o litoral também particulariza-se, modernamente, por uma apropriação cultural que o identifica como um espaço de lazer, por excelência, e os espaços preservados são, hoje, ainda mais valorizados nesse sentido.

Portanto, a gestão deve significar o ordenamento e proteção com intuito de manter o controle das atividades humanas na unidade para o interesse social comum. Segundo Rufino (2004), deve-se buscar otimizar o aproveitamento do meio ambiente, ou seja, promover o uso racional do espaço, considerando aspectos físicos e sociais. A imposição de limites quanto aos tipos e quantidades de edificações na área, inclusive estabelecendo altura para as construções, a determinação de critérios para instalação da rede elétrica e iluminação pública etc. devem ser pensadas e utilizadas como um dos meios para a promoção dos fins almejados.

2. DESCRIÇÃO METODOLÓGICA

            O Projeto para o cumprimento dos seus objetivos desenvolveu atividades de gabinete e de campo.
2.1 Atividades de Gabinete

O desenvolvimento dessa etapa consistiu na leitura e discussão de bibliografias por todos os integrantes do projeto em reuniões semanais, possibilitando o embasamento teórico, como também um alicerce para delinear algumas das ações desenvolvidas em campo. Foram também executadas ações de organização e análise de material documental obtido em campo. 
2.2 Atividades de Campo

As atividades de campo contemplaram as visitas e ações programadas junto aos membros externos do Projeto diretamente relacionados ao Planejamento e a Gestão da UC estudada: Moradores; Empreendimentos turísticos; Associação de Moradores (AMATA - Associação dos Moradores e Amigos da Praia de Tabatinga); Prefeitura Municipal de Conde; SUDEMA (Órgão Gestor da APA).  
Em Tabatinga, as visitas envolveram observação in loco e interpretação da paisagem natural e antropizada, acompanhada do registro fotográfico de áreas degradadas. Paralelamente foram aplicados questionários previamente elaborados junto a todos os membros externos. A análise dos questionários objetivou desenvolver ações junto aos parceiros do Projeto, além da confecção e distribuição de cartilha abordando conceitos e práticas de convivência em Unidades de Conservação da categoria APA. Por fim, o Projeto tem se colocado a disposição dos interessados para apresentação dos resultados e discussão da temática no Conselho da APA Tambaba e Projeto Orla. 
3. RESULTADOS
Os resultados alcançados, a partir da metodologia adotada, permitem considerar a existência de problemas e boas práticas na gestão da APA de Tambaba em Tabatinga.
3.1 Moradores
Os moradores entrevistados apresentaram na maioria das vezes concordância em muitas das respostas.  Em relação a atividades de vistoria e fiscalização, um entrevistado declarou que ao longo de doze anos residindo em Tabatinga, a única vistoria feita partiu de sua própria iniciativa, custeada com seus próprios recursos e realizada pelo IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis). Outro morador declarou que a Prefeitura de Conde exigiu documentação prevista em lei em relação ao imóvel construído. Já os demais entrevistados, não houve qualquer ressalva por parte da SUDEMA ou Prefeitura no tocante a construção, devido a localização da área em uma Unidade de Conservação.

Questionados se as atividades desenvolvidas pela SUDEMA, Polícia Militar Ambiental e Prefeitura do Conde vêm sendo desenvolvidas de modo satisfatório na área, todos declararam que não. Em especial do poder público municipal, existem reclamações referentes ao saneamento, iluminação, áreas de lazer e coleta de lixo (insuficiente e cara). No entanto, um morador apontou que a coleta de lixo encontra-se em fase de implantação, sendo uma idéia pioneira do CGPOC (Comitê Gestor do Projeto Orla do Conde), envolvendo todo litoral do município do Conde. 

Quanto ao órgão gestor da APA, foram apontadas críticas a respeito da falta de fiscalização ambiental e de sinalização da Unidade APA. Segundo Campos et al (2006), a necessidade de implementar a identidade visual por meio da sinalização apropriada através de placas orientadoras, permite conduzir melhor o usuário tanto no interior como fora dos limites de uma UC. 
Em relação a principal atividade econômica desenvolvida na área (o turismo) e o potencial de degradação ambiental, um morador considerou que desde bem orientado e devidamente planejado, proporciona engrandecimento econômico (a partir da geração de empregos) e a preservação do lugar. Por outro lado, outro morador considera que seria ideal proteger toda Tabatinga e áreas vizinhas da exploração imobiliária e turística, mas considera o sonho impossível. E acrescenta ser urgente a elaboração e aplicação de um zoneamento para Tabatinga e entorno. Por fim, o morador acredita que os empresários da área não contribuem para proteger o meio ambiente, por visarem apenas ao lucro e considerarem o meio ambiente uma utopia. 
3.2 Empresários
Devido às dificuldades no período da vigência do projeto em se encontrar os gerentes ou donos dos empreendimentos turísticos, inicialmente foram obtidos os e-mails dos responsáveis por telefone. Os empreendimentos que forneceram e-mail foram: Pousada Porto do Sol, Pousada Maria Bonita, Eco Tabatinga, Pousada dos Mundos, Hotel das Conchas e Mussulo Resort. Para tanto, o questionário foi enviando juntamente com documentação comprobatória do Projeto, composta pela cópia do Projeto registrado no SIGProj, Ofício de Apresentação e ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) de registro do Projeto no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura). Porém, não foi obtida nenhuma resposta.
3.3 Prefeitura Municipal de Conde
O questionário referente ao poder público municipal foi aplicado ao Secretário de Planejamento, Guarani Viana. Segundo o secretário, o Plano Diretor do Município encontra-se em elaboração, sendo o principal motivo para falta de implantação de algumas atividades de infra-estrutura e de proteção do meio ambiente na área da APA de Tambaba pertencente ao município. Reconhece a precariedade na coleta de lixo, mas “faz-se o possível”; aponta a necessidade do ordenamento e da coleta seletiva na área, mas acima de tudo deve haver participação da população e recursos do governo federal.

A limitação das atividades do poder público municipal foi em vários momentos apontada tendo como motivo a falta da aprovação do Plano Diretor, inclusive às restrições que deveriam ser feitas com relação aos loteamentos, construções etc. O Plano Diretor é muito complexo, afirma. E diz que: “Não visa apenas às áreas inseridas na APA de Tambaba, mas todos os espaços do município do Conde referindo-se a diversos temas: saneamento, saúde, educação etc. Quando há pendências relativas à emissão de alvarás no espaço da APA encaminha-se o caso à SUDEMA condicionando a liberação ao parecer fornecido por este órgão. Isso porque o Plano Diretor não foi posto para aprovação e, embora criado, não há uma Secretaria de Meio Ambiente no município que aguarda regulamentação. O IBAMA seria outro órgão de consulta para emissão de parecer técnico relativo a alguns casos específicos”.

Outro grande empecilho, de acordo com o secretário, é a falta de recursos. Atualmente existe uma verdadeira “batalha” para obter os recursos suficientes para iniciar a implantação do saneamento básico no município. Remete ao problema da falta de saneamento, a coleta de lixo e a “educação sanitária” da comunidade. 
3.4 SUDEMA
A aplicação do questionário a SUDEMA foi realizada junto ao gestor atual da APA Tambaba, o engenheiro agrônomo Gilberto Nogueira. O profissional está há um ano e meio a frente da gestão da unidade, destacando que um dos grandes desafios da gestão é o fato dos municípios inseridos na área possuírem infra-estrutura precária (falta de saneamento básico, coleta de lixo ineficiente).

Em relação às dificuldades da SUDEMA, admite a falta de recursos humanos e sede da unidade. Declara que normalmente atua sozinho em suas diligências, contando com apoio da Polícia Militar Ambiental. No tocante a sede da APA, existe o plano de construir em um terreno cedido pela Prefeitura de Conde, vizinho a sede da Polícia Militar Ambiental em Tambaba. A intenção é implantar um laboratório com acervo de materiais da fauna e flora encontrados na Unidade (reabilitação de animais atropelados; exposição de animais mortos empalhados; mostruário de espécies vegetais).
Quanto aos problemas, afirmou que não há possibilidade de serem construídos imóveis em APPs (Áreas de Preservação Permanente), sendo realidade restrita as construções antigas, pois na época inexistia leis protegendo esses locais. Para o gestor, os problemas mais graves em Tabatinga relacionados ao uso e ocupação do solo estariam relacionados aos valores elevados dos terrenos, desmatamento e as construções irregulares.
A respeito das exigências preliminares para construção no território da APA, enfatizou a distância de 33 metros da linha de preamar; gabarito das construções; e a ocupação de APPs. No seu entendimento, a APA está bem sinalizada, estando em processo de substituição das placas antigas pelo desgaste natural. E como exemplo de programa de educação ambiental desenvolvido na UC foi citado o Programa Praia Limpa
Por fim, considera que a melhor forma para que a estrutura da Unidade se adapte a fim de resolver da melhor forma possível suas dificuldades, estaria na construção da sede da unidade, aumento de recursos humanos, Plano de Manejo e parcerias com a Prefeitura.

3.5 AMATA
Segundo o presidente da AMATA, Carlos Santiago, a APA de Tambaba para Tabatinga está relacionada a consolidar o desenvolvimento sustentável na área, garantindo a conservação do meio ambiente costeiro. No entanto, destaca alguns problemas verificados na área: assoreamento do rio Bucatu, desmatamento e ocupações das áreas de APPs, ocupações de áreas verdes e públicas, tráfego de veículos na praia, queimadas e  limpezas de terrenos sem autorização do órgão ambiental. Para tanto, considera que a minimização poderia ser feita através da demarcação das áreas de APPs, sinalização, zoneamento da área (ambiental e urbanístico), fiscalização preventiva (SUDEMA, IBAMA, Polícia Ambiental e Prefeitura), licenciamento ambiental de todas as atividades e ocupações. Complementando, considera a sinalização da Unidade insuficiente.
Segundo o questionário, a AMATA tem como principais ações: desenvolver Campanhas educativas (Praia Limpa, Educação Ambiental e Semana do Meio Ambiente); Vigilância preventiva nas áreas verdes e de domínio público; Proposituras de zoneamento de uso e ocupação do espaço territorial de Tabatinga nas discussões do Plano Diretor do Município de Conde. 

     
 No tocante ao turismo, considera que a atividade contribui para degradação ambiental na área, necessitando de projetos ecologicamente sustentáveis. No que se refere ao questionamento sobre projetos da AMATA associando a proteção da praia ao desenvolvimento do turismo, o representantes dos moradores declara que são feitos encaminhamentos de proposituras à equipe responsável pelo reforma do Plano Diretor do Município, demonstrando a real necessidade de se estabelecer novos parâmetros do uso e ocupação da área, a fim de garantir proteção, conservação e qualidade de vida a área. Por fim, a relação da associação com outros atores da área: SUDEMA (restringe-se ao Conselho Gestor da APA); Prefeitura (parceira na área de infra-estrutura urbana); Polícia Ambiental (constatação de denúncias); Moradores e Empresários (ações de conscientização).
3.6 A Extensão e as Unidades de Conservação

Segundo Melo Neto (2001), a PRAC-UFPB define o que seria extensão: 

Uma atividade acadêmica que se propõe ser o elo de ligação entre a universidade e a sociedade, no sentido de que a ela cabe levar para a sociedade os resultados dos conhecimentos adquiridos e produzidos, objetivando a melhoria da qualidade de vida da população, ao mesmo tempo que permite à universidade apreender os problemas, os anseios, as necessidades existentes na comunidade, de modo, tanto a instigar novas pesquisas quanto a repensar o seu saber (UFPB/PRAC; 1992:11).

Essas considerações demonstram o desafio em se fazer extensão, especialmente em Unidades de Conservação. Na área constatam-se sérios problemas afetando o meio físico, a exemplo das ocupações irregulares de residências em Áreas de Preservação Permanente (APPs); desencadeamento de processos erosivos (Erosão Marinha; Ravinas e Voçorocas); Desmatamento; Assoreamento de corpos d´água; Poluição Hídrica; Uso de veículos no trecho de praia e impactos na fauna local.
Assim, esses problemas não se restringem apenas as áreas já ocupadas. Em áreas de domínio público ou mesmo de loteamentos privados, os problemas também acontecem.

Apesar dos problemas ambientais constatados pela equipe do projeto, como também aqueles relatados nas respostas dos questionários, o trecho da APA em Tabatinga convive com ações de conscientização e educação ambiental desenvolvidos na área. No Dia Mundial do Meio Ambiente, os membros do projeto compareceram ao encontro em comemoração ao dia promovido pela AMATA. Foi possível ouvir relatos de membros e convidados da associação, tendo em outro momento sido desenvolvidas ações de plantio de coqueiros na área de pós-praia e recolhimento de resíduos (lixo) ao longo do ambiente praial. Em outra visita, os membros do projeto estiveram participando de uma Assembléia da AMATA (Figura 01).
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Figura 01 – Ações em comemoração ao Dia Mundial do Meio Ambiente 

As práticas relatadas integram aquilo que preconiza o SNUC, pois de acordo com Castro Júnior et al. (2009), essa forma de gestão participativa, visa contemplar não apenas as municipalidades, mas também o conjunto da sociedade inserido nas decisões referentes no que concerne à implantação e ao manejo de unidades de conservação. 

4. CONCLUSÃO


O projeto desenvolvido buscou abordar o estudo de uma unidade de conservação do tipo uso sustentável, destacando aspectos específicos da pesquisa geográfica e das ciências ambientais, por meio de uma integração entre elementos do meio físico, antrópico e questões legais. A partir desse entendimento, foi possível diagnosticar e apontar práticas mais coerentes com a gestão da APA Tambaba, tomando como referencial a atuação e a participação no projeto dos diferentes atores sociais atuantes na área. 

           Após a realização de algumas etapas previstas e/ou aperfeiçoadas no projeto, podemos considerar: a existência e agravamento de sérios problemas ao meio físico ocasionados por atividades antrópicas (implantação ou adensamento residencial em loteamentos; gabarito das construções; queimadas; despejo de esgotos devido à falta de esgotamento sanitário na área; abertura de vias locais e conseqüente exposição do solo as intempéries). Por fim, as atividades até aqui demonstram um bom nível de conscientização dos moradores de Tabatinga em relação à observância de práticas corretas de convivência na UC; os acertos e as deficiências do órgão gestor, especialmente em relação à fiscalização rotineira; e a ausência de um perfil da situação dos empreendimentos turísticos na área, já que nenhuma empresa respondeu os questionários.
        Previamente, percebe-se a complexidade na gestão de uma UC do tipo APA, quando falta uma maior harmonia e diálogo entre os diferentes atores sociais envolvidos (poderes públicos, sociedade civil e iniciativa privada). Possuímos um compromisso ético com a preservação e proteção dos espaços em que há vida. Caracteristicamente, a área de Tabatinga necessita cuidados especiais. Por se tratar de uma unidade de conservação, as ações dos gestores da unidade estão aquém do necessário. Em oito anos de existência, a área se confunde com as demais do Município.

Por isso, a extensão constitui-se em um mecanismo eficiente para aproximar a comunidade acadêmica do cotidiano das Unidades de Conservação, buscando envolvê-la diretamente em seu manejo, possibilitando a academia tornar-se um agente multiplicador e formador de opinião. 
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